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PODER JUDICIÁRIO DO RIO GRANDE DO NORTE 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
 
 
PROVIMENTO nº. 171, de 06 de dezembro de 2017. 
 
 

Dispõe sobre o sistema de registro 
eletrônico de títulos e documentos e civil 
de pessoas jurídicas.  

 
 
A CORREGEDORA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de facilitar o intercâmbio 
de informações entre os ofícios de registro de títulos e 
documentos e civil de pessoas jurídicas, o Poder 
Judiciário, a Administração Pública e o público em geral, 
para eficácia e celeridade da prestação jurisdicional e do 
serviço público; 
 
CONSIDERANDO que compete ao Poder Judiciário 
regulamentar o registro público eletrônico de títulos e 
documentos e civil de pessoas jurídicas previsto nos arts. 
37 a 41 da Lei n. 11.977, de 7 de julho de 2009;  
 
CONSIDERANDO que compete às Corregedorias Gerais 
da Justiça dos Estados e do Distrito Federal e dos 
Territórios, no âmbito de suas atribuições, estabelecer 
normas técnicas específicas para a concreta prestação 
dos serviços registrais em meios eletrônicos; 
 
CONSIDERANDO o provimento 48/2016 - CNJ que 
estabelece diretrizes gerais para o sistema de registro 
eletrônico de títulos e documentos e civil de pessoas 
jurídicas e atribui à Corregedoria Geral de Justiça dos 
Estados a criação das Centrais de Serviços Eletrônicos 
compartilhados;  
 
CONSIDERANDO a notícia de que não houve prévio e 
aprofundado debate entre os Srs. Registradores acerca da 
obrigatoriedade de distribuição de títulos a registro, sendo 
mister verificar as reais vantagens de cada um dos 
sistemas propostos para a sociedade; 
 
CONSIDERANDO que o sistema informatizado para 
efetiva distribuição dos títulos ainda não foi integralmente 
implementado. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º. O sistema de registro eletrônico de títulos e 
documentos e civil de pessoas jurídicas (SRTDPJ), sem 
prejuízo de outras normas aplicáveis, observará o 
disposto, especialmente: 
 
I - nos arts. 37 a 41 da Lei n. 11.977, de 7 de julho de 
2009; 
II - no art. 16 da Lei n. 11.419, de 19 de dezembro de 
2006; 
III - no art. 837 da Lei n. 13.105, de 16 de março de 2016 - 
Código de Processo Civil; 

IV - no art. 185-A da Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 
1966 - Código Tributário Nacional; 
V - no parágrafo único do art. 17 da Lei 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973; 
VI - na Lei n. 8.159, de 8 de janeiro de 1991 e seus 
regulamentos; 
VII - nos incisos II e III do art. 3º e no art. 11 da Lei n. 
12.965, de 23 de abril de 2014; 
VIII - Lei 11.598 e suas alterações, que regulamenta a 
REDESIM; 
IX - Manual de orientação do leiaute da escrituração 
contábil digital (ECD), emitido pela Receita Federal do 
Brasil. 
 
Art. 2º O sistema de registro eletrônico de títulos e 
documentos e civil de pessoas jurídicas deverá ser 
implantado e integrado por todos os oficiais de registro de 
títulos e documentos e civil de pessoas jurídicas do Estado 
do Rio Grande do Norte, e compreende: 
 
I - o intercâmbio de documentos eletrônicos e de 
informações entre os ofícios de registro de títulos e 
documentos e civil de pessoas jurídicas, o Poder 
Judiciário, a Administração Pública e o público em geral; 
II - a recepção e o envio de títulos em formato eletrônico; 
III - a expedição de certidões e a prestação de 
informações em formato eletrônico; e 
IV - a formação, nos cartórios competentes, de 
repositórios registrais eletrônicos para o acolhimento de 
dados e o armazenamento de documentos eletrônicos. 
 
Art. 3º Os Oficiais de Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do Estado do Rio Grande do Norte manterão central de 
serviços compartilhados, para fornecimento de serviços 
integrados à sociedade, incluindo, dentre outros que 
convierem ao interesse público, a prestação de 
informações, a disponibilização de pesquisa eletrônica, o 
fornecimento de certidões e a consulta de autenticidade de 
certidões. A central de serviços compartilhados também se 
destinará à recepção dos documentos em meio eletrônico, 
a fim de que sejam encaminhados ao registrador 
competente para o ato de averbação ou, no caso de ato 
constitutivo de nova pessoa jurídica, distribuídos a um dos 
registradores do local da respectiva sede. 
 
Parágrafo Único. O Oficial que recepcionar títulos e 
documentos diretamente no cartório deverá, no mesmo dia 
da prática do ato registral, enviá-los à central de serviços 
eletrônicos compartilhados, para armazenamento dos 
indicadores, conforme disposto no artigo 3º, §4º do 
Provimento 48/16 da Corregedoria Nacional de Justiça, 
sob pena de infração administrativa. 
 
Art. 4º Os Oficiais de Registro de Títulos e Documentos do 
Estado do Rio Grande do Norte manterão central de 
serviços compartilhados para fornecimento de serviços 
integrados à sociedade, incluindo, dentre outros que 
convierem ao interesse público e mediante prévia 
regulamentação desta Corregedoria Geral, a prestação de 
informações, a disponibilização de pesquisa eletrônica, o 
fornecimento de certidões, a consulta de autenticidade de 
certidões, o acesso centralizado ao serviço de utilização 
de certificados digitais virtuais registrados em servidor 
criptografado, o acesso ao serviço de carimbo de tempo 
em documentos eletrônicos, a visualização em tempo real � � � � � � � �� � � � � � � �
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das imagens de documentos registrados; bem como para 
a recepção dos títulos e documentos em meio eletrônico, a 
fim de proceder a sua distribuição ao registrador 
competente, quando o caso. 
 
Parágrafo Único. O Oficial que recepcionar títulos e 
documentos diretamente no cartório deverá, no mesmo dia 
da prática do ato registral, enviá-los à central de serviços 
eletrônicos compartilhados, para armazenamento dos 
indicadores, conforme disposto no artigo 3º, §4º do 
Provimento 48/16 da Corregedoria Nacional de Justiça, 
sob pena de infração administrativa. 
 
Art. 5º. Este Provimento entrará em vigor a partir da sua 
publicação, com efeitos retroativos a 07.11.2017. 
 
 
Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 
 
Natal, 06 de dezembro de 2017. 
 
Desa. Maria Zeneide Bezerra 

Corregedora Geral de Justiça 
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